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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 132/2022 

AQUISIÇÃO DE ONIBUS RODOVIARIO 

Processo nº 

Órgão interessado 

    : 1540/2022 

: Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto          : AQUISIÇÃO DE ONIBUS RODOVIARIO. 

Tipo : Menor preço por Item. 

Data da Sessão Exclusiva :30 de setembro de 2022 

Horário : 09h 

Local : PLATAFORMA BLL. 

 

 

 O Senhor JOSE SALIM HAGGI NETO, Prefeito Municipal de Cambará, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por Lei, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, a licitação na modalidade PREGÃO, 

forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM - Processo nº 1540/2022 objetivando a Aquisição/Serviço 

dos itens relacionados no Anexo I, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 23 de junho de 

1993, com alterações posteriores e Decreto Municipal sob nº 2388/2019, Decreto Federal sob nº 10.024/2019 e 

Decreto 7892/2013, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.   

 A sessão de processamento do Pregão exclusivo será realizada ATRAVÉS DO SITE 

www.bllcompras.com, e serão conduzidos pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos 

autos do processo em epígrafe. 

 Abertura e julgamento das propostas a partir das 09 horas e 1 minuto do dia 30 de setembro de 2022, 

posteriormente será iniciada a sessão de disputa de preços. 

 O Edital será disponibilizado, gratuitamente, por intermédio de solicitação encaminhada ao e-mail 

licitacaocambara@hotmail.com, através do site da Prefeitura Municipal de Cambará, no Portal Transparência ou 

diretamente no site www.bllcompras.com. 

 
LOCAL: www.bllcompras.com “Acesso Identificado” 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Av. Brasil, 1.229 

Pregoeiro(a): Mayara Roberta Paladino de Lima / Maykon Pereira Moreira 

E-mail: licitacaocambara@hotmail.com 

Telefone: (43) 3532 - 8800 

1 O objeto deste Pregão é AQUISIÇÃO DE ONIBUS RODOVIARIO, conforme quantidades e 

especificações constantes do ANEXO I que integra o presente edital. 

• INSERÇÃO DE DOCUMENTOS: 

http://www.bll.org.br/
mailto:municipiocambara@gmail.com
http://www.bll.org.br/
http://bll.org.br/
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As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da BLL, os 
documentos de habilitação solicitados no site (anexo 2 do edital) sob pena de inabilitação:  

Os documentos de habilitação jurídica, Regularidade fiscal, Qualificação econômica financeira 
serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação já nesta fase. 

1.1.1 Há não inserção dos documentos de habilitação na plataforma é motivo para inabilitação 
das participantes, não será permitido o envio posterior dos documentos de habilitação. 

1.2 As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 
FORNECIMENTOS e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho. 

1.2.1 Entrega conforme solicitação da secretaria; 

1.3  Os valores constantes do anexo I, para os preços unitários, são os preços máximos por produto que 
serão admitidos nesta licitação. 

1.3.1 .O Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a 
carga tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante e deverá possuir no máximo duas 
casas decimais após a virgula. 

1.4 Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

ANEXO 02 – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO 03 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO 

ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO E DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR 

OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

ANEXO 04 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

ANEXO 05 – TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO 

ANEXO 06 – DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO 

ANEXO 07 – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

ANEXO 08 – FICHA DE CADASTRO 

ANEXO 09 – MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil.  

2.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Cambará, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.com) 

3.         RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

http://bll.org.br/
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4.2  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.com) 

4.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4.4  Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 
período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

4.4.1   NÃO SERÁ PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DESTE MUNICÍPIO DE 
CAMBARÁ, ESTENDENDO-SE A PROIBIÇÃO À PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO QUE 
POSSUI EM SEU QUADRO DE SÓCIOS OU DIRIGENTES, CÔNJUGE, COMPANHEIRO, PARENTE 
EM LINHA RETA OU COLATERAL, CONSANGUÍNEO OU AFIM, DE SERVIDOR EM CARGO EM 
COMISSÃO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA NA ENTIDADE LICITANTE, PARA FINS DE 
CONHECIMENTO E CUMPRIMENTO, CONFORME ACÓRDÃO Nº 2745/2010 DO PLENO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. 

4.5  O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou 
através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil por ele 
indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.  

4.6   A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, 
até o limite de horário previsto e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 a) Termo de Adesão outorgando à corretora associada / interveniente, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à BLL, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme 
modelo fornecido pela Bolsa de licitações e Leilões do Brasil; 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 
pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que 
pode ser verificado no site (www.bllcompras.com) link DOCUMENTOS, a titulo de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação. 

4.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo 07 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.8 “Aplica-se às Sociedades Cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta até o limite definido no inciso II do Caput do Art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos 
Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capitulo XII da referida Lei Complementar.”  

4.9     É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO, SOB PENA DE ELIMINAÇÃO. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro, segundo e terceiro lugar; 

http://bll.org.br/
http://bll.org.br/
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h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL. 

5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado juntou ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema de compras. 

5.3   A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema. 

5.6   É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.7   O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

  PARTICIPAÇÃO 

5.8  A  participação no Pregão na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado  e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

5.9   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

• Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida junto ao provedor 

do sistema adotado pelo comprador no fone (41) 3097-4600 ou contato@bll.org.br. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

5.11 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 

5.12  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.13  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 

5.14  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.15  As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE 
AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 
desclassificados. 

5.16 Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

5.17   Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

5.18   No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

5.19   Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

5.20  Art. 33.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de 
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1º  Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 

§ 2º  Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

§ 3º  Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

§ 4º  Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 

§ 5º  Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

§ 6º  Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

5.20.1 Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de 
lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil. 

5.21   Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

5.22   O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 

5.23  INSERÇÃO DE DOCUMENTOS: 

As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na página da BLL, os 
documentos solicitados no site e documentos de habilitação neste edital, sob pena de 
eliminação. 
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5.24   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.25  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

5.26  Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

5.27    Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 , o 
Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 

6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

6.2   No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio 
as ESPECIFICAÇÕES e/ MARCAS e MODELO dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha 
técnica descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 
especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

6.2.1 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01. 

6.3. Todos os produtos cotados neste processo deverão ser novos, sendo o primeiro uso por esta 
Administração. 

6.4   Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no  sistema 
da BLL, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 
preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

6.5 “Aplica-se às Sociedades Cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta até o limite definido no inciso II do Caput do Art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, o disposto nos 
Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capitulo XII da referida Lei Complementar.” 
Artigo 34, Lei nº 11.488/2007. 

6.6      É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO, sob pena de eliminação. 

7.   FORNECIMENTO 

 

7.1    O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue de acordo com o 
especificado no anexo 1 e clausula 13, deste edital. 

7.2   Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço – 
Unitário do Item. 

7.3   Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto até o cumprimento total do contrato. 

7.4  Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 

8. GARANTIA 
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8.1  A garantia mínima do veiculo será de 12 (doze) meses. 

 

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1  Para julgamento será adotado o critério de Menor preço – Por Item, observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 

 

9.2  EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

9.2  O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

9.3  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.4  Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.24 e 5.25 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço. 

9.5  Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

10  ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS. 
 
10.1  Até dois dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado poderá 

impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.  
 
10.2 Caberá ao pregoeiro responder a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo setor 

técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 
 
 Esclarecimentos 
10.3  Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer 

pessoa, e deverão ser enviados ao Pregoeiro, por escrito, através do email, 
licitacaocambara@hotmail.com, com, até 48 horas antes da realização do certame. 

 
10.4  Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social e 

nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato 
(endereço completo, telefone e-mail). 

 
10.5  Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, através do e-mail ou plataforma BLL, àqueles que 

enviaram solicitações. 
 
 Impugnações 
10.6  Quaisquer pessoas, inclusive licitantes, poderão impugnar os termos do presente Edital em até 02 (dois) 

dias uteis, antes da realização do certame, podendo manifestar na BLL/ou enviar ao DEPARTAMENTO 
DE LICITAÇÕES Protocolo com a solicitação nos termos legais, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos necessários. 

 
10.7 Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.  
 
10.8  A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Senhor Pregoeiro, e deverá conter a 

qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

mailto:mary.decom@gmail.com
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10.8.1 A impugnação deverá vir acompanhada de contrato social, se pessoa jurídica,  comprovando os poderes 
de representação. Caso seja procurador deverá também apresentar o respectivo mandato. 
10.9  A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será 

conhecida. 
 
 Recursos 
10.10  Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 

através do seu representante, manifestando sua intenção com registro na BLL em campo próprio, que 
ficara registrado em ata a síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 

10.10.1 O pregoeiro informara o horário que ira abrir para a manifestação do recurso, que terá o tempo de 
5 minutos para a empresa manifestar a intenção do recurso. 

 
10.11 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 
10.12  O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.13  Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, o 

pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente achar 
pertinente para a comprovação das suas alegações.    

 
10.14  Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima 

elencados, não serão conhecidos. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da 
recorrente tiver formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.  

 
10.15  Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
10.16  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
10.17  A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido. 
 
10.18   A Decisão Final proveniente das impugnações e recursos será publicado no Portal da 

Transparência do Município de Cambará, sendo que a contagem dos prazos legais de manifestação 
inicia-se a partir do dia subsequente a mesma. 

 

11 HABILITAÇÃO 

11.1 - "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito 

a:  

 11.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  a) registro comercial, no caso de empresa individual; "Autenticado" 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial; "Autenticado" 

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; "Autenticado" 
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d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

f) Certidão simplificada da Junta Comercial (Dentro do prazo de validade), comprovando o 

enquadramento da empresa, para fazer jus as vantagens da Lei 123/2006. 

 11.1.2 - REGULARIDADE FISCAL  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com Efeito de Negativa, Sistema de Seguridade Social (INSS);  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com Efeito de Negativa; 

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com Efeito de Negativa; 

f) prova de regularidade de débito para  com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) prova de regularidade trabalhista, através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

11.1.2.1 - A licitante que for isenta de inscrição como contribuinte ou isenta de pagamento de 

tributos deverá, para comprovar sua regularidade fiscal, entregar documento oficial expedido 

pela autoridade fazendária respectiva que confirme tal situação. 

11.1.2.2 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões Negativa Fiscais 

apresentada, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 

 11.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; "Autenticado/Original" 

b) Na hipótese de não constar prazo de validade na Certidão Negativa de Falencia e Concordata 

apresentada, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

 11.1.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

• Comprovação de aptidão para fornecimento dos serviços objeto da licitação, através de 

atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

(art. 30, II e § 4º da lei nº 8.666/93). "Autenticado/Original" 

• O Atestado da alínea “a” deverá ser compatível com o objeto da licitação, informando o 

produto entregue ou o serviço prestado. 
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 11.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

a) Declaração de cumprimento ao artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; (ANEXO 4) 

b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, de que não está temporariamente 

suspensa de participar e licitação e impedida de contratar com a Administração e de que não foi 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; (ANEXO 3) 

c) Declaração de Grau de Parentesco (Anexo 6); 

d) Termo de responsabilidade; (ANEXO 5) 

e) Declaração de enquadramento no Regime de Tributação de ME/EPP; (ANEXO 7) 

f) Ficha Cadastral; “Não desclassificatório” (ANEXO 8) 

11.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

a) Qualquer declaração direcionada a outro órgão, será considerada declaração não entregue; 

b) Só serão aceitas declarações assinadas até 30 (trinta) dias da data da sessão do Pregão 
Eletrônico; 

c) Declaração assinadas por procuradores deverão ser acompanhadas da procuração, sob pena 
de eliminação. 

12 DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

12.1 - O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura, podendo ser 

prorrogado em conformidade com a lei 8.666/93, até o prazo de 60 meses. 

12.2 - O cancelamento do contrato, seguirá o art. 77 à art. 88 da lei federal 8.666/93. 

12.3 – Para as renovações após período de 12 meses será utilizado o índice do INPC. 

12.3.1 – Podendo a Administração Publica negociar com o fornecedor a manutenção do preço inicial. 

12-4 – Os contratos poderão ser alterados deste de que respeitado o art. 65 da lei 8.666/93. 

 

13.   DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA E ENTREGA DO OBJETO 

 

13.1 Os objetos desta licitação serão adquiridos, conforme solicitação do setor de compras. 

13.2 O local de entrega e do objeto será informado no ato da solicitação. 

13.3 A entrega do produto deverá ser feita no prazo de até 60 (sessenta), dias corridos, a partir da solicitação. 

13.4 A entrega do objeto desta licitação vai correr por conta da Contratada, bem como as despesas de seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

13.5 Fica a CONTRATADA obrigada a entregar chave reserva e manual do veiculo. 

13.6 Fica a CONTRATADA obrigada a entregar veiculo 0 km, sem uso. 
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13.7 Fica sob responsabilidade da contratada a plotagem (adesivagem) do veículo, modelo disponível com a 
Secretaria Municipal de Saúde. 

 

14.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1.  Por ocasião da entrega e prestação de serviços, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor do Contratante responsável 

pelo recebimento.  

14.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Administração, no prazo máximo de  5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

15. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

15.1.   Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Cambará 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física 

ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

15.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em 

ato normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.  

15.3 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

15.4 - Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações 

contratuais serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por 

autoridade competente do mesmo órgão. 

15.5 – Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual/Ata de registro ou em retirar o documento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% do valor do contrato, não 

aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira convocada. 

 15.5.1 – Pelo descumprimento das condições estabelecidas no edital, ficará sujeita às seguintes 

 penalidades: 

  15.5.1.1 – Pelo atraso injustificado na entrega do objeto do contrato: 

   a) em até 10 dias, multa de 0,5% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;  

   b) superior 10 dias, multa de 1% sobre o valor da obrigação por dia de atraso; 

   15.5.1.2 – Pela inexecução do ajuste: 

a) se a inexecução for parcial, multa de 10% sobre o valor da obrigação restante; 
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   b) se a inexecução for total, multa de 20% sobre o valor do contrato. 

§ 1º - Entende-se por inexecução parcial o inadimplemento de no máximo 40%(quarenta por 

cento) do objeto do contrato, sendo certo que o inadimplemento em limite superior ao 

mencionado configura inadimplemento total. 

§ 2º - Em caso de execução parcial do objeto do contrato, entendendo-se como parcial o 

adimplemento de no mínimo 60% caberá à Administração decidir, através do juízo de 

conveniência e oportunidade, se o adimplemento parcial atende ao interesse público, do 

contrário, será considerado totalmente inadimplido o contrato, com a aplicação das sanções 

previstas. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1.  I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

• “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

• “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

• “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

• “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

• “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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17.   PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega contra-apresentação da nota 

fiscal/fatura, acompanhada pelo empenho, devidamente atestada pelo contratante e obrigatoriamente 

acompanhada das certidões negativas (CND de INSS e CRF do FGTS e CNDT). 

17.1.1 – Podendo a administração justificadamente, parcelar o pagamento, devendo informar a empresa 

CONTRATADA, quanto à situação. 

17.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, sendo que o prazo 

estabelecido no item anterior será reiniciado após a reapresentação.  

17.3 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ: 12.334.190/0001-62, endereço: Rua Coronel Leôncio 
de Castro n° 751, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 
 
17.4 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ. 09.335.385/0001-12 – Centro – CEP. 86.390-000 – Cambará – PR. 
 
17.5 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura deverá ser emitida para 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – CNPJ. 75.442.756/0001-90, endereço: Avenida Brasil, nº 1229, 
Cambará – PR, CEP: 86390-000. 

17.6 - Os preços não devem ser reajustados, salvo os casos permitidos em lei. 

18.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1 As aquisições efetuadas por ocasião do contrato a ser celebrada com os vencedores desta licitação, 

correrão por conta das dotações Orçamentárias; indicadas pelo Departamento de Contabilidade.  

Reduzido Un. Orç 
Proj./ 

Ativ. 
Elemento Despesa Compl. do Elemento Fonte 

420 07.002 2.012 4.4.90.52.00.00.00.00 4.4.90.52.52.00.00.00 31500 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração de 
Cambará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A 
Administração de Cambará poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

19.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

19.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

19.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

19.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
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19.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

19.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

19.8 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

19.9 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

19.10 Não cabe à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega 
dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

19.11  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Cambará, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

19.12  O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 09h às 17h horas, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Cambará, Estado do Paraná, à Av. 
Brasil, 1.229, para melhores esclarecimentos. 

19.13   A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

19.14   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.15 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

19.16 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade 
com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei nº 8.883/94. 

 

 

Cambará, 15 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

JOSE SALIM HAGGI NETO 

Prefeito 
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ANEXO 01 

Valor Máximo de R$ 445.000,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil reais) 

Item Quantidade Unidade Descrição 
Valor 

Máximo 
Unitário 

Valor 
Máximo 

Total 

01 1 UND Veículo do tipo micro ônibus de fabricação nacional zero 
quilômetro; Ano/Modelo 2022/2022; Carro completo – 
carroceria e chassi integrados; acessibilidade conforme 
legislação vigente; Capacidade mínima de 32 passageiros 
sentados mais o motorista; Ar condicionado de teto; Poltronas 
executivas reclináveis revestidas em tecido; Largura mínima 
das poltronas 870 mm; Cinto de segurança retrátil para todas 
as poltronas  e de três pontos para o motorista; Porta pacotes 
no salão; Poltrona hidráulica para o motorista; Janelas com 
vidros móveis; Cortinas em todas as janelas;  Porta 
pantográfica do lado direito com abertura interna e externa; 
Conjunto óptico contendo um farol para luz alta e um farol para 
luz baixa; Parede total de separação; Alavanca de câmbio no 
painel;  Direção hidráulica; Tacógrafo original de fábrica; 
Potência mínima do motor de 150 CV; Injeção eletrônica; 
Computador de bordo; Rodado duplo no eixo traseiro; Freios 
com acionamento a Ar e ABS; Sistema elétrico de 24 Volts; 
Tanque de combustível com capacidade mínima de 150 litros; 
Combustível Diesel S-10; Tanque com reservatório de no 
mínimo 15 litros de ureia líquida (Arla 32); Comprimento 
mínimo de 9.100 mm; Largura externa mínima de 2.190 mm; 
Entre eixos de no mínimo 4.750 mm; Altura interna de no 
mínimo 1.900 mm; Altura externa de no mínimo 3.125 mm; 
Pneus 215/75R; Rodas 6.00 x 17.5”; Ferramentas: macaco, 
estepe e triângulo de sinalização; Assistência técnica completa 
chassi carroceria; Garantia e assistência técnica total de 2 
anos. Cor Branca; Plotagem a definir pela Secretaria de 
Saúde. 

445.000,00 445.000,00 
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ANEXO 02 

Pregão Eletrônico 132/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão Eletrônico 

132/2022, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

  NOME DA EMPRESA: 

  CNPJ: 

  REPRESENTANTE e CARGO: 

  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

  ENDEREÇO e TELEFONE: 

2    Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 
destacados; 

b) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da abertura 
das propostas virtuais; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

3  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 
indicado no Anexo 01 deste edital. 

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a carga 
tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

4 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

 PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

5  CONDIÇÕES GERAIS 

5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

 A GARANTIA CONFORME EDITAL 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Edital. 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, fretes, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 12 (doze) meses contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO 03 

Pregão Eletrônico 132/2022 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO ESTÁ 

TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO E DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a empresa RAZÃO SOCIAL inscrita no CNPJ, cumpre plenamente 

todos os requisitos e exigências de habilitação da licitação Município de Cambará. 

Declaro/amos também não estar temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar 

com a Administração, bem como não ter sido declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 

Pública. 

 

 

 

Cambará - Pr, XX de MÊS de 2022. 

. 

 

_____________________________________ 

NOME 

CPF:  

SOCIO ADMINISTRADOR 
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 ANEXO 04 

Pregão Eletrônico 132/2022 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que a Empresa RAZÃO SOCIAL inscrita no CNPJ, não desenvolve trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do 

disposto no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

Cambará - Pr, XX de MÊS de 2022. 

. 

 

_____________________________________ 

NOME 

CPF:  

SOCIO ADMINISTRADOR 
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ANEXO 5 

Pregão Eletrônico 132/2022 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO 

 

 

Pelo presente TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO, eu NOME sob n° CPF, representante 

legal da empresa RAZÃO SOCIAL  sob n° CNPJ  ,informo estar ciente de todas as informações do processo n°  

processo/2022, Pregão Eletrônico 132/2022. 

Informo também concordar com todas as clausulas do edital, e itens/objetos apresentados pelo mesmo. 

Comprometo-me entregar o objeto licitado dentro dos prazos estabelecido em edital. 

Declaro que todas as informações apresentadas por esta empresa e o representante por ela credenciado, é 
verdadeira, sob pena da lei Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993. 
 

 

 

Cambará - Pr, XX de MÊS de 2022. 

. 

 

_____________________________________ 

NOME 

CPF:  

SOCIO ADMINISTRADOR 

  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-n-8-666-de-21-de-junho-de-1993
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 ANEXO 6 

Pregão Eletrônico 132/2022 

DECLARAÇÃO DE GRAU DE PARENTESCO 

EU, NOME, CPF nº, residente e domiciliado(a) em CIDADE, representante legal da empresa RAZÃO SOCIAL 

inscrita no CNPJ. 

DECLARO, ciente das consequências legais acerca da veracidade de minha informação, que: 

NÃO tenho cônjuge ou grau de parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

da mesma pessoa jurídica a que estou vinculado, investido em cargo de direção, chefia ou 

assessoramento na Prefeitura Municipal de Cambará-PR, assim como outros associados da empresa. 

Cambará - Pr, XX de MÊS de 2022. 

_____________________________________ 

NOME 

CPF:  

SOCIO ADMINISTRADOR 

OBS: 

LINHA RETA: 

1º GRAU: Pai,Mãe,Filho(a) do agente público ou companheiro do cônjuge/ vínculos atuais sogro(a) genro/nora 

madrasta/padrasto, enteado(a) do agente público. 

2º GRAU: Avô(ó), Neto(a) do cônjuge ou companheiro do agente público 

3º GRAU: Bisavô(ó),Bisneto(a) ou cônjuge do agente público 

LINHA COLATERAL: 

2º GRAU: irmão(ã), tio(a),sobrinho(a) cunhado(a) do agente público 

3º GRAU: tio(a) sobrinho(a) do cônjuge ou companheiro do agente público.  

*Deverá ser assinado pelo representante legal da empresa, constante em Contrato Social. No caso de necessidade 

de ser assinado pelo procurador, deverá ser declarado o grau de parentesco do Contratado, ou seja, em nome dos 

sócios da empresa, que deverão estar no Contrato Social. 
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ANEXO 07 

Pregão Eletrônico 132/2022 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP  

Razão Social: _________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________ 

 Endereço completo: ____________________________________________________________ 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de incorrer no artigo 90 da Lei 8.666/93, que a 
empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e suas alterações. 

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 

 

 

 

 

 

Local e data  

 

 

 

 

 

 

 

Sócio proprietário: 

___________________________________ 

CPF do declarante 
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ANEXO 08 

 

Pregão Eletrônico 132/2022 

 
 

FICHA CADASTRAL 

 

Representante da empresa:__________________________________________________________ 

Nome: representante da empresa que vai assinar o contrato (proprietário) 

RG:_________________________ 

CPF:________________________ 

Endereço residencial do representante (proprietário) 

Rua:________________________ 

CEP:________________________ 

Cidade:______________________ 

Estado: _____________________ 

Razão social:_________________ 

CNPJ:_______________________ 

Inscrição estadual:_____________ 

Rua:________________________ 

CEP:_______________________ 

Estado: _____________________ 
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ANEXO 09 
Pregão Eletrônico 132/2022 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº   :  

CONTRATANTE   : MUNICÍPIO DE CAMBARÁ. 

CONTRATADO   : 

OBJETO   :  

VALOR ESTIMADO GLOBAL : R$  

PROCESSO   :  

FUNDAMENTO   : Lei Federal n 10.520/02 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   :  

 

Pelo presente instrumento particular, doravante denominado CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CAMBARÁ, 

inscrito no CNPJ sob nº 75.442.756/0001-90, com sede à Avenida Brasil, 1.229, Paço Municipal, Cambará - PR, 

neste ato representado pelo Sr. Prefeito, JOSE SALIM HAGGI NETO, brasileiro, divorciado, portador da cédula 

de identidade RG nº___________, inscrito no CPF/MF sob nº________________, e de outro lado, denominado 

CONTRATADO......................, inscrito no CPNJ nº..........com sede na ........, Município de ..........., Estado..., 

neste ato representado por ........ (qualificação), têm entre si justo e contratados as seguintes cláusulas: 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA 

VALOR 

MÁX. UNIT. 

      

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - À presente Ata tem por objeto AQUISIÇÃO DE ONIBUS RODOVIARIO, para atender à Secretarias 
envolvidas. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura, podendo ser 

prorrogado em conformidade com a lei 8.666/93, até o prazo de 60 meses. 

2.2 - O cancelamento do contrato, seguirá o art. 77 à art. 88 da lei federal 8.666/93. 

2.3 – Para as renovações após período de 12 meses será utilizado o índice do INPC. 
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2.3.1 – Podendo a Administração Publica negociar com o fornecedor a manutenção do preço inicial. 

2-4 – Os contratos poderão ser alterados deste de que respeitado o art. 65 da lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA ENTREGA DO OBJETO 

3.1 Os objetos desta licitação serão adquiridos, conforme solicitação do setor de compras. 

3.2 O local de entrega e do objeto será informado no ato da solicitação. 

3.3 A entrega do produto deverá ser feita no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos, a partir da solicitação. 

3.4 A entrega do objeto desta licitação vai correr por conta da Contratada, bem como as despesas de seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

3.5 Fica a CONTRATADA obrigada a entregar chave reserva e manual do veiculo. 

3.6 Fica a CONTRATADA obrigada a entregar veiculo 0 km, sem uso. 

3.7 Fica sob responsabilidade da contratada a plotagem (adesivagem) do veículo, modelo disponível com a 
Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E CERTIDÕES 

4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega contra-apresentação da nota fiscal/fatura 

acompanhada pelo empenho, devidamente atestada pelo contratante e obrigatoriamente acompanhada das 

certidões negativas (CND de INSS e CRF do FGTS e CNDT) 

4.1.1 – Podendo a administração justificadamente, parcelar o pagamento, devendo informar a empresa 

CONTRATADA, quanto à situação. 

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, sendo que o prazo 

estabelecido no item anterior será reiniciado após a reapresentação.  

4.3 - Os produtos destinados à Secretaria de Assistência Social deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNPJ: 12.334.190/0001-62, endereço: Rua Coronel Leôncio 
de Castro n° 751, Cambará – PR, CEP: 86390-000. 
 
4.4 - Os produtos destinados à Secretaria de Saúde deverão ter a Nota Fiscal / Fatura emitida para FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE – CNPJ. 09.335.385/0001-12 – Centro – CEP. 86.390-000 – Cambará – PR. 
 
4.5 - Os produtos destinados às demais Secretarias deverão ter a Nota Fiscal / Fatura deverá ser emitida para 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ – CNPJ. 75.442.756/0001-90, endereço: Avenida Brasil, nº 1229, 
Cambará – PR, CEP: 86390-000. 
 
4.6 - Os preços não devem ser reajustados, salvo os casos permitidos em lei. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta das dotações 

orçamentárias:  

Reduzido Un. Orç 
Proj./ 

Ativ. 
Elemento Despesa Compl. do Elemento Fonte 
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420 07.002 2.012 4.4.90.52.00.00.00.00 4.4.90.52.52.00.00.00 31500 

 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO/GESTÃO 

6.1 - A Contratante reserva-se o direito de exercer ampla e completa fiscalização na entrega do objeto, e, em 

nenhuma hipótese a fiscalização eximirá o contratado das responsabilidades contratuais e legais, bem como as 

sanções civis e criminais, conforme reza o artigo 70 da lei 8.666/93. 

6.2 - Fica estabelecido que o gestor dessa ata é o Secretário Municipal de Saúde 

6.3 – O fiscal do contrato será o servidor DIDIER AMADEI JUNIOR, conforme portaria nº 98/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE E DA SANÇÃO 

7.1 - O fornecimento se responsabilizará pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, cf. 

artigo 71 da lei 8.666/93, quer sejam municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de 

pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos 

e quaisquer comprovantes de pagamentos e quitação. 

7.2 - Não haverá qualquer vínculo de solidariedade ou subsidiariedade para com os encargos que o contratado 

venha a inadimplir perante terceiros e o Estado, cf. reza artigo 71 e parágrafo primeiro. 

7.3 - Será responsável pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, tanto no âmbito civil, trabalhista ou criminal, ainda acidente que possa vitimar 

seu empregado quando em serviço de acordo com o artigo 70 da lei 8.666/93. 

7.3.1 - Não serão admitidas a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial do objeto deste contrato, 

que impliquem em substituição do contratado por outra empresa. 

7.4 - Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual/Ata de registro ou em retirar o documento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% do valor do contrato, não 

aplicando a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira convocada. 

7.5 - Pelo descumprimento das condições estabelecidas no edital, ficará sujeita às seguintes penalidades: 

 1 – Pelo atraso injustificado na entrega do objeto do contrato: 

  a) em até 10 dias, multa de 0,5% sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;   

 b) superior 10 dias, multa de 1% sobre o valor da obrigação por dia de atraso;  

 2 – Pela inexecução do ajuste: 

  a) se a inexecução for parcial, multa de 10% sobre o valor da obrigação restante; 

  b) se a inexecução for total, multa de 20% sobre o valor do contrato. 

§1º - Entende-se por inexecução parcial o inadimplemento de no máximo 40% (quarenta por cento) do 

objeto do contrato, sendo certo que o inadimplemento em limite superior ao mencionado configura 

inadimplemento total. 

§2º - Em caso de execução parcial do objeto do contrato, entendendo-se como parcial o adimplemento 

de no mínimo 60% caberá à Administração decidir, através do juízo de conveniência e oportunidade, se o 
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adimplemento parcial atende ao interesse público, do contrário, será considerado totalmente inadimplido 

o contrato, com a aplicação das sanções previstas. 

 

7.6 - Além das multas, o contratado ainda fica impedido de licitar e contratar com a contratante, pelo prazo de até 

05(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7 da lei federal 10.520 de 17 de julho de 2002, e conseqüentemente o 

cancelamento da ata de registro de preços, pertinente ao caso em tela. 

7.7 - O contratado fica obrigado a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

E RESCISÃO DOS FUTUROS CONTRATOS 

8.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

 a) quando o fornecedor não cumprir com as obrigações constantes no edital de registro de preços; 

 b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho ou equivalente no prazo estabelecido; 

c) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da nota de empenho ou equivalente 

decorrente deste registro de preços, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVIII do artigo 78 da lei 

8.666/93; 

d) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da nota de empenho ou equivalente decorrente 

deste registro; 

 e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

 f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 

Parágrafo Primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

Parágrafo Segundo – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 

publicação. 

Parágrafo Terceiro – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 

aceita pela Secretaria, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

Parágrafo Quarto – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 

relativas ao fornecimento do Item. 

Parágrafo Quinto – Caso a contratante não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 

critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 

integralmente a condição contratual infringida. 

Parágrafo Sexto – Fica reconhecido os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 

artigo 77 da lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA NONA – RETENÇÃO DE VALORES A ENCARGOS 

9.1 - A contratante reterá, quando for o caso, dos pagamentos efetuados ao contratado, percentuais equivalentes 

aos encargos incidentes, do valor bruto dos serviços realizados e constantes da nata fiscal/fatura, nos termos da 

lei federal 9.711 de 20 de novembro de 1998 e ordem de serviço/INSS n 209, de 20 de maio de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO 

10.1 - Fica a presente Ata de Registro de preços, vinculada aos termos do edital do correspondente pregão e 

seus anexos, à respectiva ata de registro de preços, bem como à proposta pelo contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 - Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e o 

fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas 

no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

11.2 - Na hipótese de a contratação decorrente deste procedimento licitatório vir a se tornar elegível para 

financiamento do Banco Mundial, no âmbito do PROREDES-BIRD, deverão ser atendidas, além da legislação 

nacional, as regras específicas do Banco para prevenir e combater fraudes e corrupção que possam ocorrer no 

contexto do uso de recursos do Empréstimo durante a preparação e execução dos projetos financiados pelo 

Banco, ficando estabelecido que:  

11.2.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 11.2.2- Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção.  

11.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, este 

Banco imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente 
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ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato 

financiado pelo organismo.  

11.4 - Considerando os propósitos desta cláusulas, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, pelo BIRD, mediante adiantamento ou reembolso, o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO COMPROMISSO 

12.1 Fica o fornecedor obrigado a manter todas as condições ofertadas em suas propostas técnicas durante a 

execução contratual, em consonância com o que dispõe o artigo 55, inciso XIII da lei 8.666/93. 

Os preços licitados permanecerão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO 

13.1 - Esta ata será regida de acordo com a lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, Lei Federal 10.520/02, 

Decreto Federal n. 7892/2013, termos do edital do correspondente pregão, bem como à proposta do contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ELEIÇÃO DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Cambará, para dirimir quaisquer controvérsias resultantes deste 

instrumento.                                 

          JOSE SALIM HAGGI NETO                                                                    CONTRATADA 

                    Prefeito 

 


